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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO



SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDJUS/MA, entidade sindical, fundada em 16 de março de 1994, inscrita no CNPJ sob o nº.:11.013.026/0001-90, registrado no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais do Ministério do Trabalho e Emprego sob o nº.: 46000.012351/2002-34, com endereço emAvenida Cajazeiras, número 43-A, Centro, CEP 65.015-080, São Luís/MA, vem, perante Vossa Excelência, por seusadvogadossubscritores devidamente constituídos por meio de instrumento de mandato específico, com endereço no rodapé da petição, e-mail: controladoria@cezarbritto.adv.br, nos termos dos artigos 102, I, “a” e “p” e 103, IX, ambos da Constituição Federal, bem como do artigo 92, V, da Constituição do Estado do Maranhão, além dos dispositivos da Lei nº 9.868/1999, propor 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR
em face do artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003 e art. 4º, §3º e art. 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007, as quais atribuem àResolução, editada pelo Pleno Administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão, a competência para regulamentar as atribuições de cargos públicos, restando violados preceitos constitucionais e contrariando entendimento do Supremo Tribunal Federal, consoante os fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados.
I. DA LEGITIMIDADE ATIVA
Conforme dispõe o artigo 103 da Constituição Federal de 1988, possuem legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador de Estado ou do Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.
Nesse mesmo sentido, dispõe o artigo 92 da Constituição do Estado do Maranhão, afirmando que possuem legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Governador do Estado e a Mesa da Assembleia Legislativa, o Procurador-Geral do Estado e o Procurador-Geral da Justiça, o Prefeito Municipal e a Mesa da Câmara de Vereadores do respectivo Município, o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, as federações sindicais, as entidades de classe de âmbito estadual ou municipal e os conselhos regionais de representação profissional legalmente instituídose os partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa ou nas Câmaras Municipais. Vejamos: 
Art. 92. São partes legítimas para propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em face desta Constituição:
(...)
V - as federações sindicais, as entidades de classe de âmbito estadual ou municipal e os conselhos regionais de representação profissional legalmente instituídos;
Com efeito, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, os legitimados expostos estão divididos em universais, com legitimidade ampla, e em especiais, com legitimidade vinculada à comprovação de existência de pertinência temática, a qual consiste na relação de causalidade entre a norma questionada na ação direta de inconstitucionalidade e os interesses juridicamente defendidos.
Nesse sentido, o Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão – SINDJUS/MA é entidadede classe de âmbito estadual, sem fins lucrativos e de duração por tempo indeterminado, possuidora de carta sindical e que representa toda a categoria profissional dos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão, para fins de defesa, organização, fortalecimento, proteção dos direitos e interesses coletivos e individuais e representação profissional de seus filiados, estando na luta há 25 anos.
Assim, afigura-se grande pertinência temática entre a matéria ventilada na presente ação e a finalidade precípua da entidade ora requerente. 
As Leis Estaduais nº 8.032/2003 e 8.715/2007 incidem diretamente na categoria dos Servidores da Justiça do Maranhão, precipuamente, no caso concreto, quando conferida competência às Resoluções para regulamentar as atribuições de cargos públicos. Assim, todos os representados pela entidade serão diretamente atingidos pela interpretação dada por essa Egrégia Corte na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Dessa forma, conforme determinam osarts. 81, inciso I, e 92 da Constituição Estadual do Maranhão ea Lei nº 9.868/99, o Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão – SINDJUS/MA possui legitimidade ativa ad causam para a propositura da presente ação de controle concentrado perante o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
II. DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS
Inicialmente, cabe transcrever precisamente o teor do artigo 3º da Lei Estadual nº 8.032, de 10 de dezembro de 2003, a qual “reestrutura a administração dos Serviços Auxiliares do Poder Judiciário e institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão”, que aqui será impugnado:
Art. 3º – As atribuições das estruturas administrativas previstas nos artigos anteriores e as atribuições dos cargos de provimento efetivo, de provimento em comissão e funções gratificadas, constantes dos anexos desta Lei serão definidas pelo Tribunal de Justiça por meio de resolução. 
§ 1º – O Tribunal poderá repartir as divisões em seções e distribuir as atuais funções gratificadas do Poder Judiciário e as criadas por esta Lei, conforme a necessidade do serviço. 
§ 2º – O Tribunal, por maioria absoluta de seus membros, poderá, por meio de resolução, alterar as estruturas definidas nos artigos anteriores, desde que não haja aumento de despesa ou criação de cargos.
Ademais, cabe trazer à baila, ainda, o teor da Lei Estadual nº 8.715, de 19 de novembro de 2007, que “reorganiza o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Poder Judiciário do Maranhão e dá outras providências”, visto também ser objeto de impugnação. Mais especificamente, os arts. 4º, §3º e art. 8º inciso II:
(...)
Art. 4º - Os Grupos Ocupacionais de que trata o artigo 1º ficam organizados em Categorias Funcionais, Carreiras, Cargos, Classes, Padrão e Qualificação exigida para o ingresso, na forma do Anexo I, desta Lei. 
§ 1º A Linha de Correlação e a Área de Atuação dar-se-á conforme disposto nos Anexos II e III. 
§ 2º - As Tabelas de Vencimentos e Quantificação dos Cargos ficam definidas nos Anexos IV e V. 
§ 3º - A quantificação dos cargos por especialidades será definida por resolução do Tribunal de Justiça, de acordo com a necessidade do Poder Judiciário.
(...)
Art. 8º - O posicionamento dos atuais ocupantes dos cargos de que trata esta Lei na nova estrutura remuneratória, dar-se-á da seguinte forma: 
I - posicionamento salarial automático de acordo com os dos padrões previstos no Anexo VI desta Lei; 
II - posicionamento por descompressão salarial - consiste na classificação do servidor por deslocamento de uma classe para outra ou de um padrão para outro dentro da mesma classe, em função do tempo de serviço público estadual no cargo do Poder Judiciário, cujos critérios serão definidos por resolução do Tribunal de Justiça.(grifo nosso)
Explica-se que as Leis Estaduais acima colacionadas delimitam como sendo competência das Resoluções a regulamentação das atribuições dos cargos públicos referentes ao Poder Judiciário do Maranhão. Notadamente, a Lei Estadual nº 8.715/2007 (que reorganiza o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidorespúblicos dos quadros de cargos do Poder Judiciário instituído pela Lei nº 8.032/2003) concede à Resolução a competência para quantificar cargos por especialidades, bem como os critérios para deslocamento de um servidor de uma classe ou padrão para outro. 
Oportunamente, importante ressaltar que a partir da competência atribuída pelas r. Leis, ora impugnadas, foram criadas as Resoluções n.º 03/2017 e n.º 06/2017 pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
A Resolução n.º 03/2017 regulamenta a descrição dasatribuições dos cargos de provimentoefetivo do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Por sua vez, a Resolução n.º 06/2017 também regulamenta a descrição das atribuiçõesdos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
É nesse sentido, portanto, que se vem questionar a constitucionalidade dos dispositivos das r. Leis, eis que se mostram incompatíveis com o entendimento da E. Suprema Corte, bem como com o disposto no art. 37, caput e inciso II, da CRFB/1988 e art. 19, capute inciso II, CE/MA e art. 61, §1º, inciso II, alínea “c”, da CRFB/1988 e art. 43, inciso IV, CE/MA.
III. DA INCONSTITUCIONALIDADE 
De pronto, é necessário fazer uma contextualização do que aqui se pretende trazer à discussão. 
O artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003 e o artigo 4º, §3º e art. 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007 prevêem: i) a quantificação dos cargos por especialidades; ii)a definição dos critérios para classificação do servidor para o deslocamento de uma classe para outra ou de um padrão para outro dentro da mesma classe; iii) as atribuições das estruturas administrativas e as atribuições dos cargos de provimento efetivo, de provimento em comissão e funções gratificadas.
 . 
Vejamos a ementa do Mandado de Segurança 26.955/DF:
CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA. PORTARIA N. 286/2007. ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE CARGO PÚBLICO POR MEIO DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
1. Contraria direito líquido e certo do servidor público a alteração, por meio de portaria, das atribuições do cargo que ocupa.
2. A inexistência de direito adquirido a regime jurídico não autoriza a reestruturação de cargos públicos por outra via que não lei formal.
3. Segurança concedida.
(MS 26.955/DF, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 01/12/2010, publicado no DJe em 13/04/2011)
Destaca-se o posicionamento do i. Ministro Gilmar Mendes, que enfatizou durante o julgamento do r. Mandado de Segurança que a mudança de atribuições por meios diversos à lei formal seria prática comum na Administração Pública, que necessitaria de atuação da Suprema Corte. Vejamos trecho do voto do. i. Ministro:
“Em geral, a partir de um modelo de delegação que a Constituição até mesmo pretende vedar, mas a toda hora se repete, na prática legislativo constitucional, que é essa autorização que, certamente encontramos nas várias leis de reestruturação administrativa, que outorga à Administração o poder de, por ato administrativo singular, portaria, reestruturar as atribuições de cargo.
É muito importante que, pelo menos em obiterdictum, gravássemos não estamos julgando apenas esse caso do Ministério Público, isso vai ter certamente enormes repercussões em vários outros casos, porque isso é uma prática corrente na Administração. Diante da dificuldade, muitas vezes, de se fazer a reestruturação via lei, as dificuldades existentes, acaba-se buscando, nessas autorizações genéricas, que são verdadeiras delegações legislativas heterodoxas, porque diretamente se dá ao responsável pela Administração, o Ministro de Estado, o Procurador-Geral, aos órgãos responsáveis pela reestruturação, essa possibilidade de redefinir, reestruturar determinadas carreiras.”
Complementando a argumentação, vale, ainda, transcrever trecho do voto do i. Ministro Ayres Britto que afirma que sem lei não pode haver mudança nas atribuições que nasceram com o cargo e para cujo desempenho se deu o concurso público:
“Vale dizer, o cargo é um todo proindiviso nesse sentido, os seus componentes, portanto, dados de sua própria compostura jurídica, são denominação, o número, um vencimento e o que a doutrina tem chamado de atribuições, enquanto plexo de funções unitárias.
Ainda na linguagem de Celso Antônio, os cargos são as mais simples e indivisíveis unidades de competência. Segundo o Professor Celso Antônio ainda, é necessária, sim, a lei – ela se faz necessária – para a criação dos cargos com todos esses componentes. Eu estou lendo aqui “Curso de Direito Administrativo”, 25ª edição, página 251, em que Sua Excelência de fato entende que a lei é a única via formal jurídico-positiva de criação de cargo público. 
A Constituição não deixa as coisas assim tão claras, mas entendo que, numa interpretação sistemática dela, Constituição, a partir do artigo 37 e do princípio da legalidade, que não por acaso é o primeiro dos princípios regentes de toda a atividade administrativa, é possível concluir que efetivamente, sem lei, não pode haver mudança nas atribuições que nasceram com o cargo e para cujo desempenho se deu o concurso público”.
Assim, importante frisar que a Constituição da República Federativa do Brasil abarca em seu artigo 37, caput(art. 19, caput, CE/MA), os princípios que regem a Administração Pública, dentre eles o da legalidade, o que significa dizer que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos legais e às exigências do bem comum, não podendo destes se afastar ou desviar.
Nesse sentido, os servidores públicos do Judiciário do Estado do Maranhão têm seus cargos públicos criados por lei (Lei Estadual nº 8.032/2003), bem como as atribuições, deveres, responsabilidades, devendo os direitos inerentes a esses cargos ser alterados por forma de lei em sentido formal, nos termos do e art. 61, §1º, inciso II, alínea “c”, da CRFB/1988 e art. 43, inciso IV, CE/MA.
Portanto, em razão da permissão legal (artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003 e o artigo 4º, §3º e art. 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007), as Resoluções podem, de fato, criar atividades que em nada correspondem às atribuições específicas dos cargos aos quais os servidores se candidataram e foram nomeados e empossados, violando a iniciativa privativa do Governador do Estado na criação de lei sobre o regime jurídico e provimento de cargos (art. 61, §1º, inciso II, alínea “c”, da CRFB/1988 e art. 43, inciso IV, CE/MA).
Por definição, o cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que deve ser concedido a um servidor. 
Entretanto, os r. dispositivos legais questionados permitem, em preterição às atribuições e às responsabilidades do cargo público e à exigência de concurso público (art. 37, inciso II, da CRFB/1988 e art. 19, inciso II, CE/MA), formas de provimento derivado, posto que permite a alteração da quantificação dos cargos por especialidades; a alterações dos critérios para classificação do servidor para o deslocamento de uma classe para outra ou de um padrão para outro dentro da mesma classe; a alteração aberta das atribuições das estruturas administrativas e as atribuições dos cargos de provimento efetivo, de provimento em comissão e funções gratificadas.
Por isso, inconstitucional a alteração por Resolução de atribuições que conduzem à ascensão, transferência e aproveitamento no tocante aos cargos públicos dos servidores do Judiciário do Estado do Maranhão. 
Nota-se que a E. Suprema Corte já entendeu que não há violação à exigência de concurso público quando há similitude das atribuições ocupadas pelos detentores de cargos distintos (ADI 1591, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/1998, DJ 30-06-2000 PP-00038 EMENT VOL-01997-01 PP-00133).
Ocorre que, diferentemente dos casos em que se admite a ocupação de cargos com atribuições análogas aquelas desempenhadas por servidores anteriormente investidos em cargos correspondentes, os servidores do Judiciário do Estado do Maranhão ocupam cargos que podem sofrer, a qualquer momento, por meio de Resolução, aalteração da quantificação, dos critérios e das atribuições.
Na realidade, a ausência de necessária identidade de atribuições em Lei em sentido formal permite a modificação por meio de Resolução, meio juridicamente impróprio para prever definição das atribuições inerentes ao cargo público, podendo alterar o que antes deveria vigorar por Lei e determinando a sua incidência para os atuais servidores do Judiciário do Estado do Maranhão. 
Assim sendo, não há embasamento constitucional, pelo contrário, da possibilidade de alteração das atribuições dos servidores do judiciário do Estado do Maranhão que não seja por meio de lei formal.
À vista de tudo isso, as Leis Estaduais devem ser declaradas inconstitucionais por violação à Constituição Federal e Estadual, contrariando, inclusive, o entendimento da E. Suprema Corte,no que tange a possibilidade de alteração das atribuições dos cargos por meio diversos da lei formal, restando claro que estas não poderiam ser realizadas via resolução, a fim de não contrariar a Carta Magna através de um dos seus mais importantes princípios, o da legalidade.
IV. DA NÃO MODULAÇÃO DE EFEITOS
O esforço argumentativo que se pleiteia nesse tópico diz respeito a provável declaração de inconstitucionalidade e seus efeitos. Assim, é interessante se demonstrar que, quando o artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003, o art. 4º, §3º e o art. 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007, forem declarados inconstitucionais, haverá a necessidade de aplicação dos efeitos extunc.
A Lei nº 9.868/99, em seu artigo 27, prevê a possibilidade de modulação de efeitos nas ações de controle de constitucionalidade concentrado. Há, ali, uma discricionariedade concedida à E. Corte Suprema para decidir, diante do excepcional interesse público e da segurança jurídica.
A natureza declaratória da decisão de inconstitucionalidade das leis faz produzir efeitos que se operam extunc, erga omnes e com força vinculante, estendendo-se ao passado de forma absoluta, desde a data em que as Leis Estaduais n.º 8.032/03 e 8.715/07 passaram a produzir efeitos, desde 10 de dezembro de 2003 e 19 de novembro de 2007, respectivamente..
Assim, tendo em vista a demonstração da insegurança jurídica e do interesse público, demonstra-se a necessidade da decisão proferida no julgamento desta ADI possuir efeitos extunc, tendo como marco temporal a data de publicação da Lei Estadual mais antiga, qual seja n.º 8.032/03, sem qualquer modulação dos efeitos.
Ressalta-se que as r. leis atingem toda a categoria de servidores da justiça do Estado do Maranhão. Por isso, eventual declaração de inconstitucionalidade sem a devida decisão de marco temporal específico contribuirá com a insegurança que se enfrenta no Estado, haja vista já existirem resoluções colocando em prática atos eivados de inconstitucionalidade.
Desse modo, além da declaração de inconstitucionalidade das Leis Estaduais n.º 8.032/03 e 8.715/07, requer a aplicação dos efeitos extunc, aplicando-se como marco temporal inicial de sua inconstitucionalidade a data da sua publicação da lei mais antiga, sem qualquer modulação dos efeitos.
V. DA MEDIDA CAUTELAR
O deferimento da medida cautelar pressupõe a demonstração, pela Requerente, da plausibilidade jurídica do pedido formulado na ADI e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).
Os vícios de inconstitucionalidade material estão muito bem demonstrados, porquanto é indubitável que a alteração das atribuições dos cargos por meio de Resoluções acaba por contrariar os entendimentos da E. Suprema Corte, bem como viola o princípio da legalidade, do concurso público (art. 37, caput e inciso II, CRFB/1988 e art. 19, caput e inciso II, CE/MA) e da iniciativa privativa do Governador do Estado (art. 61, §1º, inciso II, alínea “c”, da CRFB/1988 e art. 43, inciso IV, CE/MA), restando demonstrada a plausibilidade jurídica na presente ação.
Não só isso, os riscos de danos irreparáveis ou de difícil reparação repercutem diretamente nos servidores da justiça do Estado do Maranhão, uma vez já existentes Resoluções, as quais são editadas pelo Pleno Administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão e não por lei formal, como deveria ser, tornando cada vez mais complexa a revogação, podendo gerar novos impasses a cada dia que se encontra em vigor.
Portanto, não há como se negar, com a devida vênia, a medida cautelar que se pleiteia, sobretudo diante dos precedentes específicos da E. Suprema Corte e dos dispositivos constitucionais violados. 
Por tudo quanto alegado, restam configurados os requisitos necessários ao deferimento da medida liminar ora postulada, com o que se evitarão os efeitos destrutivos antes mencionados sem que, em contrapartida, cause ainda mais prejuízos aos servidores da justiça do Estado do Maranhão.
Assim sendo, com fundamento no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.868/99, requer que seja deferida medida cautelar para suspender oartigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003, o artigo 4º, §3º e o artigo 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007, já que evidente as inconstitucionalidades. 
VI. DOS PEDIDOS
Ante todo o exposto e fundamentado, requer de Vossa Excelência:
a) seja recebida e regularmente processada a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, consoante o rito estabelecido na Lei n° 9.868/1999;
b) a concessão da medida cautelar postulada para que sejam suspensas, liminarmente, até o julgamento final desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, conforme assegura o art. 102, inciso I, alínea “p”, da Constituição Federal e o art. 10, §3º, da Lei nº 9.868/99, doartigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003 e artigos. 4º, §3º, 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007;
c) a notificação do Exmo. Sr. Governador do Estado do Maranhão e da Assembleia Legislativa do Estado, para que prestem as devidas informações sobre os termos desta ação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 6º, da Lei nº. 9.868/99;
d) sejam ouvidos o Exmo. Sr.Procurador Geral do Estado do Maranhão e o Exmo. Sr. Procurador Geral da Justiça, sucessivamente, no prazo de 15 (quinze dias), com base no art. 8º, da Lei nº. 9.868/99 e no art. 103, § 1º, da Constituição Federal (art. 92, §1º, da CE/MA), respectivamente;
e) no mérito, aprocedência integral dos pedidos na presente açãode controle concentrado, para que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 3º, §2º, da Lei Estadual nº 8.032/2003, do artigo 4º, §3º e do artigo 8º inciso II, da Lei Estadual nº 8.715/2007, pelos fundamentos antes ofertados;
f) a não modulação dos efeitos, para que seja declarada a inconstitucionalidade com efeitos extunc, aplicando-se como marco temporal o dia da publicação da Lei Estadual n.º 8.032/2003;
h) requer, por fim, que as intimações sejam feitas exclusivamente no nome do advogado RAIMUNDO CEZAR BRITTO, OAB/DF 32.147, sob pena de nulidade.
Termos em que pede e espera deferimento.
Brasília/DF,11 de setembro de 2019.  
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